
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE BIRITIBA 

MIRIM, REALIZADA NO DIA 23 DE ABRIL DE 2018.  

 

Aos vinte e três dias do mês de abril de 2018, às quinze horas, no Plenário 

“Vereador João Suharo Makiyama” sob a Presidência do Vereador LOURIVAL 

BISPO DE MATOS e com as presenças dos Vereadores Eduardo Melo, 

Fernando José Gonçalves, Jorge Mishima, José Rodrigues Lares, Leonardo 

Venâncio Molina, Luís Carlos dos Passos, Marcelo Batista de Miranda Melo, 

Paulo Rogério dos Santos, Reinaldo Pereira Junior, Robério de Almeida Silva e 

Walter Machado de Almeida realizou-se a Sessão Ordinária da Câmara 

Municipal de Biritiba Mirim. O senhor presidente, sob a proteção de Deus, 

declarou aberta a presente Sessão Ordinária. A seguir, solicitou ao Primeiro 

Secretário, o Vereador Reinaldo Pereira Junior, que procedesse a chamada 

nominal dos senhores Vereadores. Feita esta, cotejando-se a chamada com as 

assinaturas presentes, apostas às fls. 49 do Livro nº. 14, de Registro de 

Presença dos Senhores Vereadores às Sessões da Câmara. O senhor 

Presidente deu por iniciado os trabalhos da presente Sessão Ordinária. 1. O 

senhor Presidente solicitou ao Segundo Secretário, o Vereador Fernando José 

Gonçalves, que fizesse a leitura da Ata da Sessão Ordinária do dia 09 de abril 

de 2018. O Nobre Vereador Fernando José Gonçalves requereu a dispensa 

da leitura da Ata. O senhor Presidente, acatando o Requerimento verbal do 

Nobre Vereador, coloca-o em votação. APROVADO POR UNANIMIDADE. O 

senhor Presidente solicitou ao Primeiro Secretário, o Vereador Reinaldo 

Pereira Junior, que fizesse a leitura do Ofício nº. 033/2018. 2. Leitura do Ofício 

nº. 033/2018 – Instituto PREVI. 

Assunto: encaminhar o balancete financeiro das Receitas e Despesas do 

Instituto referente ao mês de março de 2018. 3. Ofício nº 128/2018 – Gabinete 

do prefeito. Informa veto ao projeto de lei nº 04/2018. Estabelece normas para 

assegurar a qualidade da água armazenada em reservatórios de instituições 

escolares e dá outras disposições de autoria do nobre vereador Marcelo 

Batista, aprovado na sessão ordinária do dia 16 de março de 2018 foi vetado 

por esse Executivo Municipal. Jarbas Ezequiel de Aguiar, prefeito municipal. 4. 

Ofício Especial do protocolo nº 272 – “Excelentíssimo senhor presidente 

Lourival Bispo de Matos venho por meio deste ofício informar a Vossa 

Excelência que o vereador Leonardo Venâncio Molina encontra-se impedido de 

votar na CEI da Saúde por ser o requerente tornando-se impedido de votar na 

denúncia, de acordo com parágrafo 1º, art. 5º do decreto-lei nº 201/1967. 

Diante do informado, requer a Vossa Excelência que tome as providências 

necessárias, providenciando o seu afastamento. ”. 5. Ofício Especial do 

protocolo nº 273 -  ““Excelentíssimo senhor presidente Lourival Bispo de Matos 

venho por meio deste ofício informar a Vossa Excelência que o vereador 

Eduardo Melo Molina encontra-se impedido de votar na CEI da Saúde devido a 

ter um irmão de nome Marco Antônio de Melo que foi nomeado pelo prefeito, o 



senhor Jarbas Ezequiel de Aguiar, em 3/4/2017 para ocupar o cargo de 

confiança de diretor Municipal de Meio Ambiente. Assim sendo, está 

evidenciado o interesse que envolva as partes, o que impede o vereador 

Eduardo Melo de votar. Diante do informado requer a Vossa Excelência que 

tome as providências necessárias providenciando o seu afastamento. Robério 

de Almeida Silva, presidente da CEI da Saúde. ”. Terminados os expedientes, 

passou-se às indicações. O senhor Presidente solicitou ao Primeiro Secretário 

que fizesse a leitura das Indicações de nº 087. 1. Indicação nº. 087/2018. 

Autoria do Nobre Vereador Leonardo Venâncio Molina: solicita ao Senhor 

Prefeito Jarbas Ezequiel de Aguiar que o mesmo interceda junto à secretaria 

competente para a manutenção e expansão de iluminação pública na Estrada 

Municipal Castelano na Avenida Brasil em toda a extensão do bairro Castelano 

nesta cidade. Esta é uma reiteração das indicações nº 247/2017, 411/2017 e 

044/2018. 2. Indicação nº 088/2018. Autoria do Nobre Vereador Leonardo 

Venâncio Molina: solicita ao senhor Prefeito Jarbas Ezequiel de Aguiar que o 

mesmo interceda junto à Secretaria competente no sentido de providenciar e 

instalar lixeira na estrada de Casa Grande e outra na próxima à Cachoeira 

desse município. Esta é uma reiteração das indicações nº 148/2017, 443/2017 

e 055/2018. Terminações as indicações, passou-se aos Projetos em 

Deliberação. O Presidente solicitou ao Primeiro Secretário que fizesse a leitura 

do Projeto de Lei nº 014/2018. 1.  AUTORIA DO NOBRE VEREADOR LUIZ 

CARLOS PASSOS - Projeto de Lei nº 014/2018. Dispõe sobre a instalação e 

funcionamento de elevadores de passageiros e dá outras providências. O 

vereador que o escreve, com assento nessa Casa Legislativa, propõe o 

seguinte projeto de lei: art. 1: a instalação e o funcionamento elevadores 

transporte no município serão regidos pelas disposições da presente lei, sendo 

os seguintes aparelhos de transporte abrangidos: 1. Elevadores de passageiros 

2. Elevadores residenciais multifamiliares. Art. 2: os critérios técnicos para 

instalação de elevador de transporte que deverá ser atendido todas as normas 

da ABNT, NBR de 2015, 2009 e 2008. Inciso 1: a norma da ABNT NBR 9050 

2015 - acessibilidade de edificações imobiliárias, espaços e equipamentos 

urbanos estabelece critérios técnicos voltado imobiliários e espaço externo, ou 

seja, configurações como área de manobra para cadeiras de rodas, inclinações 

de rampas, utilização de mapa tátil entre outros. Parágrafo 1º: elevador 

unifamiliar: ou de uso restrito de acesso para acessibilidade residencial 

unifamiliares de uso restrito para acessibilidade em locais públicos 

estabelecidos pela Norma da ABNT NBR 12892/2009. Elevadores unifamiliares 

ou de uso restrito a pessoas de mobilidade reduzida. Requisitos de segurança 

para construção e instalação. Parágrafo 2: elevador de passageiros adequado 

para acessibilidade estabelecido pela Norma da ABNT NBR NM 303/2008. 

Elevadores de passageiros requisitos de segurança para construção e 

instalação requisitos particulares para acessibilidade das pessoas incluindo 

pessoas com deficiência. Art. 3: é obrigatório o licenciamento dos aparelhos 

pelo artigo anterior, junto à Prefeitura Municipal, ficando esse sujeitos à 



fiscalização municipal. Parágrafo 1º: a instalação, reinstalação e substituição 

dos referidos equipamentos depende da concessão do alvará de instalação. 

Parágrafo 2º: Nenhum aparelho de transporte poderá funcionar sem o 

correspondente alvará de funcionamento. Parágrafo 3º: o proprietário deverá 

manter cópias de diagramas elétricos, diagramas Hidráulicos e mecânicos 

pertinentes à disposição da casa de máquinas. Art. 4º: o pedido de alvará de 

instalação deverá ser instruído por projeto memorial descritivo, cálculo de 

tráfico, diagrama unifamiliar das instalações elétricas e cópias das plantas de 

edificações, conforme as normas da Associação Brasileira de normas técnicas 

ABNT. Parágrafo 1º: O horário de funcionamento deverá ser afixado com o 

local visível e próximo ao aparelho de transporte. Parágrafo 2º: em cada 

aparelho de transporte que alude ao caput deste artigo deverá constar em um 

lugar de destaque, placa indicativa contendo o nome e endereço e telefone 

atualizados do responsável pela instalação e conservação, assim como o selo 

de inspeção conforme regulamentação a ser feito pelo prefeito municipal. Art. 

5º: para cumprimento do disposto do artigo 3º das instalações ou conservações 

de aparelhos de transporte deverão requerer junto ao órgão competente de 

municipalidade sua habilitação mediante a apresentação do requerimento 

padronizado o qual serão anexadas cópias dos seguintes documentos: inciso 1 

- certidão de informação cadastral expedido pela secretaria competente. Inciso 

2 - contrato social devidamente registrado. Inciso 3 - comprovante de endereço 

da empresa instaladora e o conservador do município dos postos de 

atendimento quando houver. Inciso 4 - carteira de Conselho Regional de 

Engenharia Arquitetura e Agronomia CREA dos Engenheiros com competência 

conforme resolução nº 218 de 29/06/1973 do Conselho Federal de Engenharia 

e Agronomia – CONFEA - Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU - para 

serem responsáveis técnicos das áreas de conservação de elevadores. 

Parágrafo 1º: a empresa requerente poderá juntar outros documentos que 

julgar necessário para melhor caracterização de sua capacitação. Parágrafo 2º: 

a Municipalidade poderá exigir os documentos complementares que julgar 

necessário à análise do pedido. Art. 6º: habilitação na empresa ou 

conservadora dependerá também da indicação de registro junto à Prefeitura 

Municipal de engenheiro mecânico, engenheiro eletricista, juntamente a 

responsáveis técnicos regularmente capacitados nos termos da Legislação 

Federal e nas normas próprias expedidas pelo órgão de classe. Art. 7º: será 

obrigatória a inspeção anual dos aparelhos de transporte a cargo da empresa 

credenciada pela autoridade competente que deverá expedir relatório de 

Prefeitura Municipal da inspeção anual. Art. 8º: no caso de inobservância dos 

dispositivos da presente lei, serão aplicadas o proprietário do aparelho do 

transporte a seguinte multa. Inciso 1: falta do alvará da instalação -  quantia de 

UFBM. Inciso 2: falta de alvará de funcionamento - quantia de UFBM. Inciso 3: 

não fixação do alvará de funcionamento do local previsto no embargo previsto 

no artigo 3, do parágrafo 3º da quantia de UFBM. Inciso 4º: desrespeito ao ato 

de interdição, funcionamento ou embargo de instalação de aparelhos de 



transporte – quantia UFBM. Inciso 5: falta de inspeção anual de aparelho de 

transporte, falta de comunicação da Prefeitura de assunção ou transferência de 

responsabilidade por aparelho de transporte - quantia do UFBM. Inciso 6: 

desrespeito ao auto de interdição ou embargo de aparelho de transporte - 

quantia de UFBM. Art. 9: poderá o departamento competente de interditar a 

instalação ou funcionamento do aparelho de transporte nas seguintes 

hipóteses: Inciso 1: riscos eminentes para a segurança do público bem com o 

funcionamento. Inciso 2: falta de alvará de instalação e funcionamento não 

regularizado após a aplicação da penalidade aplicável da presente lei. Inciso 3: 

falta de inspeção anual de aparelho de transporte. Parágrafo único: a interdição 

somente será levantada a requerimento do interessado após a vistoria 

comprove estarem sanadas e regularidades sejam medidas pelo órgão 

competente da municipalidade. Art. 10: O Poder Executivo regulamentará a 

presente lei no prazo dias a contar da data de sua publicação. Art. 11: esta lei 

entra em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições em 

contrário. Justificativa: a presente proposta visa atender à Legislação de 

acessibilidade exigida por lei principalmente em estabelecimentos comerciais e 

em prédios públicos. A administração pública é o órgão responsável pela 

autorização da instalação, bem como fiscalização, para, assim, os 

equipamentos instalados passem por inspeção com laudo. O município de 

Biritiba Mirim vem tendo um avanço de crescimento, ainda que pequeno, da 

economia local. Como podemos ver, os prédios comerciais localizados na área 

central, pouco a pouco vêm tomando um novo formato arquitetônico e, com 

isso, a instalação de elevadores de transporte se torna uma exigência quando 

os mesmos contarem com mais de um pavimento. Diante do exposto, conto 

com a aprovação dos nobres vereadores desta Casa de Leis do presente 

projeto de lei. O Presidente solicitou ao Primeiro Secretário que fizesse a leitura 

do Projeto de Resolução nº 006/2018. 2. AUTORIA DA MESA DIRETIVA - 

Projeto de Lei nº 014/2018. Dispõe sobre a criação de cargo em provimento 

em comissão da Câmara de Biritiba Mirim, referente à CC1 e dá outras 

providências. Considerando que a lei orgânica do município, em seu art. 39º, 

inciso 9º disciplina quanto à criação, alteração e extinção de cargos e fixação 

de suas respectivas remunerações, considerando as atribuições volumosas de 

trabalho desses assessoramentos legislativos a presidência e aos demais 

membros dessa Casa Legislativa, considerando que as despesas com pessoal 

estão aquém do limite legal, bem como as determinações de receitas e 

despesas estão em conformidade com a lei municipal em seu art. 18 e 24 do 

disposto no inciso 1º, art. 69 da Constituição Federal de 1988, resolve: artigo. 

1º: fica criado na Câmara Municipal de Biritiba Mirim o cargo de assessor de 

relações parlamentares da presidência com referência a CC1 de provimento 

em comissão conforme segue – 1 vaga de assessor de relações parlamentares 

da presidência referências 1. Uma vaga de assessor parlamentar da 

presidência referente à CC1. Artigo 2º: a lotação do cargo de referido nessa 

resolução dar-se através de simples da nomeação. Artigo 3º: as despesas, as 



qualificações e atribuições exigidas para o cargo no referido artigo 1º estão 

previstas elencadas no anexo 1 da presente resolução. Artigo 4º as despesas 

constantes com a execução da presente resolução correrão por conta de 

dotações próprias do orçamento vigente. Artigo 5º da resolução entra em vigor 

na data de sua publicação. Câmara Municipal de Biritiba Mirim 20 de Abril 2018 

Lourival Bispo de Matos Presidente, Reginaldo Pereira Júnior, Primeiro 

secretário e Fernando José Gonçalves, Segundo secretário. O Presidente 

solicitou ao Primeiro Secretário que fizesse a leitura do Projeto de Resolução 

nº 007/2018. 3. AUTORIA DA MESA DIRETIVA - Projeto de Lei nº 007/2018. 

Dispõe sobre a suspensão do vereador Leonardo Venâncio Molina e dá outras 

providências. A Câmara Municipal de Biritiba Mirim no uso das atribuições 

legais nos termos do artigo 58 inciso 1 da Lei Orgânica do Município de Biritiba 

Mirim, combinado com artigo 33, inciso 2º e artigo 372, inciso 4º do Regimento 

Interno desta Casa de Leis, aqui considerando que o vereador Leonardo 

Venâncio Molina foi o requerente da instalação da CEI de processo nº 

066/2018 considerando que de acordo com parágrafo 1º do artigo 5º do 

decreto-lei nº 201 de 27 de fevereiro de 1967 que determina que se o 

denunciante for Vereador ficará impedido de votar sobre a denúncia 

considerando a materialidade da suspeição e interesses pessoais do vereador 

que solicitou abertura da CEI da saúde que notadamente terá seu voto 

direcionado por tratar-se parte interessada no processo. Artigo 1º: fica 

declarada a suspeição do vereador Leonardo Venâncio Molina nos termos do 

artigo 1º, do artigo 5º do decreto-lei nº 201 de 27 de fevereiro de 1967 que 

dispõe sobre a responsabilidade dos prefeitos e vereadores e dá outras 

providências. Artigo 2º: a suspensão será apenas para votação designada pela 

portaria nº 017/2018, onde se investiga o digníssimo prefeito municipal Jarbas 

Ezequiel de Aguiar, levando-se a cargo seu suplente para tal votação. Artigo 

3º: a despesas decorrentes da execução da presente resolução correrão por 

conta das dotações próprias do orçamento vigente. Artigo 4º: esta resolução 

entra em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições ao 

contrário. Câmara Municipal de Biritiba Mirim 19 de Abril 2018 Lourival Bispo 

de Matos Presidente, Reginaldo Pereira Júnior, Primeiro secretário e Fernando 

José Gonçalves, Segundo secretário. O Presidente solicitou ao Segundo 

Secretário que fizesse a leitura do Projeto de Resolução nº 008/2018. 4. 

AUTORIA DA MESA DIRETIVA - Projeto de Lei nº 008/2018. Dispõe sobre a 

suspensão e suspeição do vereador Eduardo Melo e dá outras providências. a 

Câmara Municipal de Biritiba Mirim no uso de suas atribuições legais nos 

termos do artigo 58, inciso 1 da Lei Orgânica do Município de Biritiba Mirim, 

combinado com artigo 33 inciso 12º artigo 251 inciso 2 B e artigo 372 inciso 4º 

do Regimento Interno desta Casa de Leis, considerando que o Vereador 

Eduardo Melo tem um irmão de nome Marcos Antônio de Melo nomeado pelo 

prefeito Jarbas Ezequiel de Aguiar na data 13 Abril 2017 para ocupar o cargo 

de confiança de diretor Municipal de Meio Ambiente, permanecendo no cargo 

até a presente data. Considerando que o grau de parentesco do vereador 



Eduardo Melo e Marco Antônio de Melo é o de segundo grau, considerando 

ainda a materialidade da suspeição e os interesses pessoais dos irmãos, bem 

como o comprometimento entre os envolvidos Prefeito Vereador diretor de 

confiança do prefeito, onde o representante do executivo tem autonomia 

nomear, exonerar cargos comissionados por não serem concursados resolve: 

Artigo 1º: fica declarada a suspensão do vereador Eduardo Melo nos termos do 

inciso 1, parágrafo 2º do Artigo 311 do regimento interno da Câmara Municipal, 

combinado com Artigo 45 caput da Lei Orgânica do Município de Biritiba Mirim. 

Artigo 2º: a suspensão será apenas para votação da CEI designada pela 

portaria 17/2018 onde se investiga o digníssimo Prefeito Municipal Senhor 

Jarbas Ezequiel de Aguiar devendo ser convocado o seu suplente para tal 

votação. As despesas decorrentes da execução da presente resolução 

correrão por conta das dotações próprias do orçamento vigente. Esta resolução 

entra em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições em 

contrário Câmara Municipal de Biritiba Mirim 19 de abril de 2018. Lourival Bispo 

de Matos Presidente, Reginaldo Pereira Júnior, Primeiro secretário e Fernando 

José Gonçalves, Segundo secretário. O Vereador Robério de Almeida Silva 

pede pela ordem: “Senhor Presidente, tendo em vista o encerramento e o 

término da CEI da Saúde, eu gostaria que o senhor suspendesse por alguns 

minutos para que possa ter o parecer jurídico das comissões. O projeto 006, 

007 e o 008. ”. Votação do requerimento verbal do vereador. APROVADO POR 

UNANIMIDADE. O Presidente suspende a Sessão para estudo das comissões. 

Após o término do prazo de suspensão, a Sessão é retomada. O Presidente 

solicita ao Primeiro Secretário que faça a chamada nominal dos Vereadores, 

com ausência do Vereador Sérgio de Paula Franco. O Presidente solicitou ao 

Primeiro Secretário a leitura do parecer das Comissões sobre o projeto de 

resolução n 006/2018. O Vereador Robério de Almeida Silva propõe que se 

coloque uma proposta de honraria para o Senhor Presidente. 1. PARECER DO 

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 066/2018. Assessoria parlamentar. 

Referência: trata-se de um pedido de criação de cargo de provimento em 

Comissão da Câmara Municipal de Biritiba Mirim referência CC1 e dá outras 

providências. Excelentíssimo senhor presidente, a consulta encaminhada de 

assessoria requer análise em relação a criação de cargo de assessor técnico 

de parlamentares da Presidência em exame o presente projeto verifica-se que 

o mesmo encontra amparo na Lei Orgânica do Município em seu Artigo 39, 

inciso 9 que disciplina quanto à criação e alteração e extinção de cargos 

públicos e fixação de sua respectiva remuneração. Temos ainda a previsão de 

Regimento Interno desta casa de leis alínea B e C, inciso 6 do artigo 251 que 

dispõe como instrumento para criação e transformação e extinção de cargos, 

empregos e funções, bem como para fixação de remuneração de seus 

servidores observando os dispositivos constitucionais e orgânicos municipais 

devem ser realizados por resolução. Assim sendo com relação a propositura do 

projeto de resolução, encontra-se adequado sendo necessário apenas a 

ratificação de contadoria de debilidade quanto à questão de dotação 



orçamentária para atender o presente pleito. Respeitada a lei de 

responsabilidade fiscal, não há óbices para sua normal tramitação e votação da 

aprovação. É o parecer. Biritiba Mirim 20 de abril de 2018. Maria de Fátima 

Paiva assessora de relações parlamentares. Parecer das Comissões 

referente extratos do pedido de criação de cargo provimento em Comissão da 

Câmara Municipal de Biritiba Mirim referência CC1 e dá outras providências. 

Autoria da Mesa Diretiva. Os membros da comissão abaixo nominados e 

respectivamente assinados em deliberação e no uso das suas atribuições 

regimentais aprovam o presente projeto de lei. Assim o projeto de lei 

complementar apresentado preenche os requisitos constitucionais e legais, não 

havendo óbice para sua discussão e votação do plenário diante atual processo 

legislativo Municipal. É o nosso parecer municipal. Biritiba Mirim de 20 de abril 

de 2018. Comissão de Justiça e Redação: Fernando José Gonçalves, Robério 

de Almeida Silva Reinaldo Pereira Júnior. Comissão de Tributação e Finanças: 

Leonardo Venâncio Molina, Fernando José Gonçalves e Walter Machado de 

Almeida. Comissão Ordem Econômica Reginaldo Pereira Júnior, Leonardo 

Venâncio Molina e Sérgio de Paula Franco, que não assinou. Comissão de 

Obras e Serviços Municipais Walter Machado de Almeida, Fernando José 

Gonçalves e José Rodrigues Lares. Comissão de Educação e Cultura, 

Presidente Robério de Almeida Silva, relator Reginaldo Pereira Junior, membro 

Eduardo de Melo. O Vereador Fernando José Gonçalves solicita pela ordem: 

“Referente ao projeto de lei 006 que está em discussão e aí o até solicito os 

préstimos do decano da casa, vereador Jorge Mishima, até que possamos 

chegar no entendimento aqui. Eu sei que a mais especificamente Vossa 

Excelência tem comparecido no Ministério Público para tratar de assuntos 

referentes a questão dos Cargos da Mesa. No ano passado foi assinado um 

TAC junto com o presidente na época, o vereador Marcelo. Novamente foi 

refeito esse TAC aqui com Vossa Excelência. E com anuência do Ministério 

Público está se sugerindo a criação desse cargo, correto? Um outro ponto que 

eu gostaria de colocar aqui, já com anuência do MP, meu voto será favorável, 

até porque já assinei nas comissões, mas detectei aqui que a Comissão de 

Ordem Econômica nenhum dos seus representantes assinaram o parecer da 

Comissão. Então solicito a assessoria da Casa para ver qual o procedimento 

que nós vamos adotar nessa votação tendo em vista a Ordem Econômica não 

constar nenhuma assinatura. Como não tem nenhum parecer da Comissão de 

Ordem Econômica, nós ficamos numa situação, quer dizer, a Comissão não 

deu um parecer favorável nem contra. Então qual o caminho que nós vamos 

proceder? Eu entendo assim, o vereador Sérgio não está presente na Sessão, 

mas o vereador José Lares e o Vereador Luiz Carlos dos Passos estão 

presentes. Porém não deram um parecer nem favorável e nem contra. Acredito 

eu, não posso antecipar o voto dos Nobres pares, eu entendo que, por não ter 

assinado, como a comissão deu um parecer favorável aprovando Vossa 

Excelência, eu acredito que sejam contra o projeto. Então solicito que mesmo 

que se for contra o projeto, mas que tenha pelo menos o parecer da comissão 



contrário ao projeto, para que a gente possa apreciar o parecer da comissão, 

porque se não nós vamos estar num entrave aqui do qual, porque se tivesse 

duas assinaturas, seja favorável seja contra, porque se tem, duas, três, quatro 

cinco comissões favoráveis, mas uma comissão contra, colocaríamos primeiro 

a discussão da votação do parecer contrário, se o plenário é aprovava ou 

rejeitava, se o plenário aprovasse o projeto, estavam rejeitados, se o plenário 

aprovasse sem problema nenhum, pois não, vereador José.” O vereador José 

Lares faz um aparte: “Criação de cargos pela câmara já existe muitos 

funcionários, já se esticou o espaço porque já não tinha espaço para 

funcionários criar cargo para a Câmara. Eu acho que eu não assinei por isso. 

Não há necessidade de se criar mais cargos. ”. O vereador Fernando José 

Gonçalves diz: “Eu entendi a posição de Vossa Excelência, o que eu estou 

querendo dizer é que, mesmo contrário, eu acho que teria que ter um parecer 

da Comissão. A Comissão de Ordem Econômica sendo contrária. Os três 

membros, ou um membro. Mas teria que ter pelo menos o parecer contrário da 

Comissão. E aqui não tem nem um parecer contrário nem favorável da 

Comissão. Acho que a comissão ela tem a prerrogativa dela de se manifestar 

conforme o Regimento Interno seja favorável ou contra. O Plenário depois é 

soberano para discutir se vai votar de acordo com o plenário. Eu, de repente 

posso ter uma opinião contrária à criação do cargo, „tá‟ certo? Mas eu tenho 

visto o entendimento que o Presidente tem feito junto com o Ministério Público 

e tem acompanhado essa TAC desde o vereador Marcelo e tanto é que 

extinguimos alguns Cargos da estrutura administrativa da Casa por esses dias. 

Então é mais, senhor presidente, para que a gente possa, regimentalmente, 

mesmo que haja o parecer, nós poderíamos novamente suspender a Sessão 

para que a Comissão de um parecer favorável mesmo sendo contra, tendo em 

vista que/”. O Vereador José Lares diz: “Você me permite, Fernando? O Nosso 

parecer é contra. Eu sou contra e não vou assinar o projeto. O nosso parecer é 

contra. ”. O vereador Fernando José Gonçalves diz: É que aqui está 

aparecendo em conjunto. Eu acho que a gente poderia fazer o seguinte: fazer 

um parecer contrário. Não sei se é o entendimento do vereador Luiz Passos, 

não posso responder pelo vereador Sérgio que não está presente, mas pode 

fazer um parecer da Comissão sendo contrário. ”. O Vereador Luiz Passos 

solicita um aparte: Senhor Presidente, por se tratar de uma matéria, Fernando, 

que já deliberou e vota hoje, eu acho que por se tratar de criação de cargo não 

teria necessidade de também ser votado hoje, poderia ser votada na próxima 

sessão no meu entendimento. Colocou hoje, colocou em deliberação, não 

tínhamos nem atenção que o senhor tinha, não tinha conhecimento, porque a 

intenção de criar um cargo neste segmento para a Casa, eu acredito não tenha 

a necessidade de se aprovar hoje, no meu ponto de vista. ”. O Presidente diz: 

“Vereador, acontece que eu estou amparado pelo Ministério Público. Posso até 

ser leigo, mas jamais vou criar um cargo aqui sabendo [trecho inaudível]. Se eu 

estou hoje aqui é porque ele está me amparando nessa legalidade, entendeu? 

Se amanhã ou depois, precisar de [trecho inaudível] a gente tem o jurídico e a 



Presidência para isso, para atender a todos nós, é por isso que foi criado. ”. O 

Vereador Luiz Passos diz: “Senhor Presidente, eu não estou comentando 

sobre a criação do cargo, eu acho que não tem necessidade de votar a matéria 

hoje. Poderia ser votado na outra semana. É o meu entendimento. ”. O 

Vereador Fernando José Gonçalves diz: “Eu não vou entrar no mérito 

individual de cada vereador da forma que vai voltar se será favorável ou contra 

o projeto. O que eu estou questionando é a colocação da comissão de Ordem 

Econômica que ela não colocou nenhum parecer, nem favorável e nem contra. 

Eu acho que se as comissões estão aqui, foram chamadas para discutir se é 

contra, nós temos que respeitar o voto de cada parlamentar aqui, só que tem 

que tem que haver manifestação da comissão para que a gente possa votar 

pelo menos o parecer da comissão, porque senão, é o que eu falei: eu respeito 

o voto de cada parlamentar, só que seja um parecer favorável ou um parecer 

contrário, nós temos que ter um parecer. Se for o caso, suspendemos a sessão 

aí os membros da comissão de Ordem Econômica façam o parecer contrário, 

pelo que percebi no primeiro Momento, não quero antecipar o voto de Vossas 

Excelências, mas se for contrário, colocamos a votação a comissão. ”. O 

Vereador Luiz Passos diz: “eu volto a repetir: não vejo a necessidade de votar 

essa matéria hoje. Não vejo porque colocar na Ordem do dia, sair, já discutir e 

fazer a votação. Eu entendo que poderia ser votado numa próxima semana, 

porque não é uma matéria de urgência. Só isso. ”. O Vereador Fernando José 

Gonçalves diz: “eu entendi o aparte, Vereador Luiz. Eu sei que Vossa 

Excelência entendi isso. Mas então a Presidência que retire de pauta e nós 

fazemos, passamos a votação, porque aí se sim ou não faremos a votação 

hoje mas tem que ser numa forma de requerimento. ”. O Vereador Jorge 

Mishima diz: “ Vendo as comissões, a maioria das Comissões foram a favor 

então é voto vencido. É claro que tem que colocar em votação os pareceres da 

comissão. Como o Plenário é soberano, e isso que o Fernando falou „ótimo‟. 

Aqueles que votarem contra que se consignar em ata ou mesmo por escrito. 

Isso importante, que faça por escrito, porque, mas é voto vencido, senhor 

Presidente. ”. O Vereador Fernando José Gonçalves diz: “a minha 

preocupação é justamente não abre o parecer da comissão entendeu? ”. O 

Vereador Jorge Mishima diz: “na verdade o que o Vereador falou não tem 

muito cabimento porque uma vez que foi solicitado a deliberação, não cabe 

outro requerimento no momento, está certo? Muito obrigado. ”. O Vereador 

solicita pela ordem: “Só para entrar na discussão. Esse projeto tem a 

necessidade de urgência para ser votado hoje? Porque, na verdade, nós 

estamos discutindo para criar cargo numa cidade que falta um monte de coisa 

e vamos criar mais despesas. É só isso. Muito obrigado.”. O Presidente diz: 

“Vereador, acontece que Vossa Excelência diz que nossa cidade tem tanta 

carência disso ou daquilo, mas não é um cargo, porque nós já extinguimos dois 

cargos daqui dessa Casa. Mas a necessidade que há dentro dessa Casa de se 

ter um jurídico também para auxiliar a Presidência. Eu vou dizer a Vossa 

Excelência uma coisa: hoje podem debater a respeito dessa decisão minha e 



de todos nós. Mas amanhã, quando Vossa Excelência for presidente, você vai 

saber que tem a necessidade também de um jurídico a seu lado. Pode ter 

certeza disso. É onde vem a causa de a gente ter um jurídico sempre para 

auxiliar nosso trabalho. ”. O Vereador Fernando José Gonçalves diz: “Eu sou 

favorável à criação, sim. Nós extinguimos dois cargos dos mesmos níveis que 

foram na sessão retrasada. E realmente, a necessidade da demanda com a 

extinção de dois cargos/ nós extinguimos a diretoria da Casa e extinguimos um 

assessor técnico-legislativo. Só que nós percebemos a necessidade, porque 

nós que estamos na Mesa percebemos a necessidade de realmente ter uma 

assessoria para complementar a assessoria da Casa. Então eu sou favorável, 

e mediante o meu voto favorável, é mediante a minha posição também do 

próprio MP como TAC que Vossa Excelência falou. Então antecipo meu voto 

declarando-o favorável.”. O Vereador Eduardo de Melo diz: “Senhor 

Presidente, concordo com o que o senhor disse que precisa de uma assessoria 

ampla. Não estou aqui para tentar evitar isso. O meu questionamento e acho 

que também o dos colegas aqui é: porque tem que se votar num regime de 

urgência hoje? ”. O presidente diz: “não é „porque‟, veja bem, se nós estamos 

colocando esse projeto de resolução para ser votado hoje, é porque nós temos 

a necessidade de ter o jurídico sempre ao nosso lado, porque vamos ter vários 

trabalhos dessa Casa em que vamos depender disso aí. Então, hoje, ou que 

seja pela Extraordinária só na quarta-feira, só no dia 03, se não estou 

enganado, que nós vamos ter. Então, essa é a necessidade de ser colocado 

hoje o projeto em votação. ”. O Vereador Fernando José Gonçalves diz: “o 

Vereador Eduardo, é assim: quando o Vereador Robério solicitou que pusesse 

na Ordem do Dia, foi consenso do Plenário, inclusive com o voto de Vossa 

Excelência para inclusão na Ordem do Dia. Então, quando foi para a Ordem do 

Dia, Vossa Excelência votou favorável. Então, se Vossa Excelência era 

contrário ao projeto, deveria ter se manifestado. O Vereador Robério fez o 

requerimento e Vossa Excelência aprovou o requerimento. ”. Votação do 

Parecer: 06 votos favoráveis dos vereadores Fernando José Gonçalves, Jorge 

Mishima, Leonardo Venâncio Molina, Reinaldo Pereira Junior, Robério de 

Almeida Silva e Walter Machado de Almeida. 04 contrários dos Vereadores 

José Lares, Luiz Carlos dos Passos, Eduardo Melo e Paulo Rogério dos 

Santos. 01 abstenções do Vereador Marcelo de Miranda Melo, que justifica: 

“Antes de me pronunciar, gostaria de justificar: bem curto e grosso: não tive o 

conhecimento do novo Termo de Ajuste e Conduta e como está vigorando 

ainda o Termo de Ajuste e Conduta que eu assinei no ano passado, foi 

solicitado pelo MP também, de extinguir o cargo, eu gostaria de me abster 

dessa votação. Porque Vossa Excelência elaborou um novo Termo de Ajuste e 

Conduta, mas parece que aquele que eu assinei ainda está em vigor, só com o 

ajuste de alguma coisa. Então, seria uma incoerência agora eu estar votando 

por uma coisa que eu fui sugerido também por outra promotora, até estou 

respondendo por isso. Vossa Excelência sabe. Então eu não poderia fazer 

isso. Vou me abster da votação. ”. APROVADO O PROJETO DE RESOLUÇÃO 



Nº 006/2018. O Vereador solicita um aparte: “tem que olhar que no projeto de 

resolução, acho que é maioria simples, são sete votos. Não sei se nesse caso 

necessita do voto do Presidente. O Vereador Jorge Mishima sabe responder, 

não é maioria simples? ”. O Vereado Jorge Mishima diz: “Sim. Não há 

necessidade do voto, maioria simples, não. O quórum de uma maioria simples 

é o que está presente, não é total.”. O Vereador diz: “ok, desculpa então, 

senhor Presidente.”. O Presidente solicita que se faça a leitura do parecer do 

projeto de Resolução nº 007/2018. 2. PARECER DO PROJETO DE 

RESOLUÇÃO Nº 007/2018. Assessoria parlamentar. Referência: tratar-se de 

um projeto de resolução que dispõe sobre a suspensão do Vereador Leonardo 

Venâncio Molina e dá outras providências. A consulta encaminha a essa 

assessoria parlamentar requer análise com relação à suspensão e suspeição 

do Vereador Leonardo Venâncio Molina na votação da CEI da Saúde, 

designado pela Portaria 017/2018, onde se investiga o digníssimo prefeito 

municipal Jarbas Ezequiel de Aguiar, por ser o vereador requerente na 

instauração da CEI. Decreto de lei nº 201 de 27 de fevereiro de 1967 em seu 

Artigo 5º inciso 1 dispõe sobre: Artigo 5º o processo de cassação do mandato 

do prefeito pela Câmara de infrações definidos do artigo anterior obedecerá ao 

seguinte rito se outro não estiver estabelecido por legislação do Estado 

respectivo. Inciso 1: a denúncia escrita por infração poderá ser feita por 

qualquer eleitor com a disposição dos fatos e indicação das provas. Se o 

denunciante for Vereador ficará impedido de votar sobre a denúncia e de 

integrar a comissão processante podendo, todavia, praticar todos os atos de 

acusação. Se o denunciante for o presidente da Câmara, passará a presidência 

ao substituto legal para os atos do processo e só votará a se necessário para 

completar o quórum de julgamento. Será convocado o suplente do vereador 

impedido de votar o qual não poderá integrar a comissão processante. Em 

análise legislação supra está configurado impedimento do vereador em 

participar da votação da CEI da Saúde devendo o mesmo ser afastado 

evitando o vício de procedimento. É o parecer Biritiba Mirim de abril de 2018. 

Maria de Fátima para assessor de relações parlamentares. Parecer das 

comissões: referência trata-se do projeto resolução que dispõe sobre a 

suspensão e suspeição do vereador Leonardo Venâncio Molina e dá outras 

providências. Autoria da Mesa Diretiva. Os membros da comissão abaixo 

nominados e respectivamente assinados em deliberação e no uso das suas 

atribuições regimentais aprovam o presente projeto de lei. Assim o projeto de 

lei complementar apresentado preenche os requisitos constitucionais e legais 

não havendo vício para sua discussão e votação pelo plenário diante do atual 

processo legislativo Municipal. É o nosso parecer. Câmara Municipal de Biritiba 

Mirim de abril de 2018. Comissão de Justiça e Redação, Presidente Fernando 

José Gonçalves, relator Robério de Almeida Silva e membro Reinaldo Pereira 

Júnior. Comissão das Tributação Finanças e Orçamento Presidente Leonardo 

Venâncio Molina – não assinou, relator Fernando José Gonçalves, membro 

Walter Machado de Almeida. O Vereador solicita pela ordem: “Senhor 



Presidente, vereadores, eu gostaria que fosse registrado em Ata eu não tenho 

nenhum problema com este nobre vereador, o nobre vereador Leonardo 

Venâncio Molina, mas eu gostaria que ficasse claro que no meu entender, 

como ele é o requerente dessa Comissão, entendo eu que ele pode, sim, 

prejudicar. Então por isso o pedido de afastamento deste Nobre Vereador. Mas 

que fique claro que não tem nada pessoal. Obrigado senhor presidente. ”. O 

Vereador solicita pela ordem: “A resolução nº 007, como faço parte do 

interessado, quero abster meu voto e gostaria que fosse consignado em Ata. 

Obrigado. ”. O Vereador Fernando José Gonçalves solicita pela ordem: 

“Senhor Presidente, só para esclarecimento, essa suspensão e suspeição será 

única e exclusivamente para votação do relatório da CEI, correto? ”. O 

Presidente responde: “Isso.”. PARECER APROVADO POR UNANIMIDADE. O 

Vereador Fernando José Gonçalves solicita a votação nominal para votação do 

projeto, ficando 05 votos favoráveis dos Vereadores Fernando José Gonçalves, 

Marcelo Batista de Miranda Melo, Reinaldo Pereira Junior, Robério de Almeida 

Silva e Walter Machado de Almeida e 05 votos contrários dos Vereadores 

Eduardo Melo, Jorge Mishima, José Rodrigues Lares, Luiz Carlos Passos e 

Paulo Rogério dos Santos. E 01 abstenção do vereador Leonardo Venâncio 

Molina. Para desempate, a Presidência vota a favor do projeto. PROJETO DE 

RESOLUÇÃO Nº 007/2018 APROVADO. 3. PARECER DAS COMISSÕES DO 

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 008/2018. Assessoria Parlamentar. 

Referência trata-se de projeto de resolução que dispõe sobre a suspensão e 

suspeição do vereador Eduardo Melo e dá outras providências. A presente a 

consulta encaminhada é Assessoria parlamentar requer análise com relação a 

suspensão e suspeição do vereador Eduardo Melo na votação da CEI da 

Saúde designada pela portaria 17/2018 onde investiga o digníssimo Prefeito 

Municipal Senhor Jarbas Ezequiel de Aguiar por interesse pessoal posto que o 

irmão do vereador Marco Antônio de Melo diretor de Meio Ambiente o cargo 

este de confiança do Prefeito o Artigo 45 caput da Lei Orgânica do Município 

de Biritiba Mirim estabelece o seguinte: artigo 45: não vota o vereador que tiver 

interesse pessoal da deliberação anulando se a votação se o seu voto por 

decisivo grifo nosso e o Artigo 311 parágrafo 2º inciso 1º do regimento interno 

da Câmara Municipal de Biritiba Mirim estabelece o seguinte Artigo 311 o 

vereador presente não poderá escusar-se de votar permitido o voto em branco 

somente do caso o disposto no parágrafo subsequente parágrafo 1º 

considerar-se-á voto em branco a presença do vereador que se declarar 

impedido de votar por se tratar de matéria em causa própria parágrafo segundo 

não se abster de votar Vereador declarado em suspensão em votação pública 

quando inciso primeiro não foi decisivo eu boto grifo nosso e analise a 

legislação Supra comprovada a nomeação de Marcos Antônio de Melo através 

de portaria de nomeação anexo ao presente projeto de resolução verifica se o 

impedimento do mesmo em participar da votação da CEI da saúde posto tratar-

se de voto decisivo e estando configurado o possível interesse particular 

pessoal visto teu irmão ocupando o Cargo comissionado e confiança do Senhor 



Prefeito o mesmo deve ser afastado evitando o vício do procedimento é o 

parecer Biritiba Mirim 20 de Abril 2018 Marina de Fátima Paiva de relações 

parlamentares. Parecer das Comissões: referência trata-se do projeto 

resolução que dispõe sobre a suspensão e suspeição do vereador Eduardo 

Melo e dá outras providências. Autoria da Mesa Diretiva. Os membros da 

comissão abaixo nominados e respectivamente assinados em deliberação e no 

uso das suas atribuições regimentais aprovam o presente projeto de lei. Assim 

o projeto de lei complementar apresentado preenche os requisitos 

constitucionais e legais não havendo vício para sua discussão e votação pelo 

plenário diante do atual processo legislativo Municipal. É o nosso parecer. 

Câmara Municipal de Biritiba Mirim de abril de 2018. Comissão de Justiça e 

Redação, Presidente Fernando José Gonçalves, relator Robério de Almeida 

Silva e membro Reinaldo Pereira Júnior. Comissão das Tributação Finanças e 

Orçamento Presidente Leonardo Venâncio Molina – não assinou, relator 

Fernando José Gonçalves, membro Walter Machado de Almeida. O Vereador 

solicita pela ordem: “Senhor Presidente, nobres vereadores, gostaria também 

de deixar claro que eu não tenho nada contra o nobre vereador Eduardo Melo. 

Primeiro, nós temos o parecer jurídico da Casa, estamos amparados pela lei. 

Eu entendo que pelo fato do irmão dele trabalhar na Prefeitura, que o voto dele 

é decisivo, então por isso a minha decisão. Muito obrigado senhor presidente e 

nobres vereadores.”. O Vereador Leonardo Molina solicita pela ordem: “eu 

queria abster meu voto porque eu não votei no nº 007 e queria que fosse 

consignada em Ata. O Vereador Solicita pela ordem: “também não está citando 

as comissões que não assinaram, acho que deveria registrar em Ata que tanto 

nesse projeto quanto no projeto nº 007 também não assinou. ”. O Vereador 

solicita um aparte: “essas comissões, esses projetos são apenas as Comissões 

de Justiça e Redação e Tributação e Finanças. Então, o único vereador que 

não assinou foi o Vereador Eduardo Venâncio Molina. ”. O Vereador José 

Lares diz: “Mas tem que citar o nome das pessoas que não assinaram as 

Comissões. Eu gostaria que constasse as Comissões que não assinaram. 

Existe uma comissão de Ordem Econômica que eu faço parte, então eu 

gostaria que citasse o nome do vereador que foi contrário”. O Vereador 

Fernando José Gonçalves diz: “tanto o projeto de resolução nº 007 quanto o 

projeto nº 008 8 é somente as duas comissões é que dão pareceres a 

comissão de justiça e redação e tributação financiamento o vereador Rinaldo 

Júnior ele citou todos os vereadores que que fizeram a comissão com a 

ausência da assinatura do vereador Leonardo Molina da mesma forma e é 

comissão de Finanças e tributação e orçamento sem assinatura. É diferente 

daquele primeiro caso que todas as comissões assinavam e naquela 

oportunidade ali constante que a comissão de ordem econômica e não havia 

assinado nem favorável em conta entendeu? ”. O Vereador pede pela ordem: 

“Gostaria também que ficasse registrada em ata conforme o projeto de 

resolução que o pedido de afastamento do nobre Vereador Eduardo Melo é 

apenas para a votação da CEI ele é um vereador tem um tremendo respeito 



pela pessoa dele, mas é apenas para a votação da CEI gostaria que ficasse 

registrada em ata. Muito obrigado. ”. O Vereador Eduardo Melo pede pela 

ordem: “gostaria de falar com respeito a resolução 008 quero deixar claro aqui 

que nós fomos pegos de surpresa tá não sabíamos desse tanto do meu 

afastamento quanto do vereador Leonardo e já quero deixar meu voto aqui 

contra lógico e dizer o seguinte eu não vejo o meio legal porque do meu 

afastamento por que que não foi pedido o meu afastamento da primeira CEI eu 

queria entender mas isso nós vamos debater no plenário vamos debater 

juridicamente obrigado senhor presidente. ”. PARECER APROVADO com 05 

votos favoráveis, cinco contrários, 01 abstenção e o voto de desempate do 

Presidente. PROJETO Nº 008/2018 APROVADO com 05 votos favoráveis, 

cinco contrários, 01 abstenção e o voto de desempate do Presidente. O 

Vereador Fernando José Gonçalves pede pela ordem: “gostaria de deixar claro 

aqui que não tenho nada contra o vereador Leonardo e muito menos contra o 

vereador Eduardo. Eu estou no parecer das comissões e eu apenas 

acompanhei o que a assessoria técnica da Casa solicitou. Esse projeto veio da 

CEI da Saúde pois entende eu já sei que tanto dobrador Leonardo Quanto 

Vereador Eduardo não tinham não tinha o direito não poderão participar da 

votação por serem partes interessadas então deixar o bastante claro isso eu 

acho que qualquer um dos vereadores como ver a dor do lado colocou 

qualquer um dos vereadores se sentir prejudicado tem os meios jurídicos para 

se fazer valer o que o entendimento da Lei Eu apenas acompanhe o parecer 

jurídico da casa para que a gente possa dar o bom entendimento dentro do 

convívio legislativo Muito obrigado. ”. Terminada a leitura do Projeto em 

Deliberação, passou-se à leitura para única discussão e votação dos 

requerimentos 1. AUTORIA DO NOBRE VEREADOR EDUARDO MELO. Em 

discussão e votação única - Requerimento nº 098/2018. APROVADO. 2. 

AUTORIA DO NOBRE VEREADOR EDUARDO MELO. Em discussão e 

votação única - Requerimento nº 099/2018. APROVADO. 3. AUTORIA DO 

NOBRE VEREADOR EDUARDO MELO. Em discussão e votação única - 

Requerimento nº 100/2018. APROVADO. 4. AUTORIA DO NOBRE 

VEREADOR PAULO ROGÉRIO DOS SANTOS. Em discussão e votação única 

- Requerimento nº 101/2018. APROVADO. 5. AUTORIA DO NOBRE 

VEREADOR PAULO ROGÉRIO DOS SANTOS. Em discussão e votação única 

- Requerimento nº 102/2018. APROVADO. 6. AUTORIA DO NOBRE 

VEREADOR PAULO ROGÉRIO DOS SANTOS. Em discussão e votação única 

- Requerimento nº 103/2018. APROVADO. 7. AUTORIA DO NOBRE 

VEREADOR ROBÉRIO DE ALMEIDA SILVA. Em discussão e votação única - 

Requerimento nº 104/2018. APROVADO. 8. AUTORIA DO NOBRE 

VEREADOR ROBÉRIO DE ALMEIDA SILVA. Em discussão e votação única - 

Requerimento nº 105/2018. APROVADO. 9. AUTORIA DO NOBRE 

VEREADOR ROBÉRIO DE ALMEIDA SILVA. Em discussão e votação única - 

Requerimento nº 106/2018. APROVADO. 10. AUTORIA DO NOBRE 

VEREADOR SÉRGIO DE PAULA FRANCO. Em discussão e votação única - 



Requerimento nº 107/2018. APROVADO. 11. AUTORIA DO NOBRE 

VEREADOR SÉRGIO DE PAULA FRANCO. Em discussão e votação única - 

Requerimento nº 108/2018. O Vereador Fernando José Gonçalves diz: 

“Senhor Presidente, a iniciativa do nobre vereador Sérgio Franco é realmente 

muito válida tendo em vista que aquela faixa de pedestres está fora dos 

padrões de quem necessita da escola. Porém, aqui nesse caso, ele está 

solicitando ao prefeito, mas a competência é do DER, então só para enfatizar 

que esse requerimento seria já solicitando ao DER essa modificação de faixa. 

Mas solicito ao vereador Sérgio pelo requerimento. ”. APROVADO. 12. 

AUTORIA DO NOBRE VEREADOR SÉRGIO DE PAULA FRANCO. Em 

discussão e votação única - Requerimento nº 109/2018. APROVADO. O 

Presidente solicitou a leitura do Parecer da Assessoria jurídica e das 

Comissões do Projeto de Lei nº 011/2018. Autoria Leonardo Venâncio Molina 

que institui a Campanha Setembro Verde no Município de Biritiba Mirim e dá 

outras providências. O Vereador pede pela ordem: “gostaria de parabenizar o 

nobre vereador Leonardo Venâncio Molina que este projeto possa arrecadar 

para o nosso município mais recursos financeiros que possam ser revertidos 

para a cidade. Esse projeto conta meu apoio. ”. APROVADO PROJETO DE LEI 

Nº 011/2018. O Vereador Fernando José Gonçalves solicita pela ordem: 

“encontra-se sobre a mesa o projeto-decreto do Legislativo de honraria. ”. O 

Presidente institui a Comissão para o projeto e convida os vereadores 

Leonardo Venâncio Molina, Jorge Mishima, Marcelo Melo, Walter Machado, 

Reinaldo Junior e Robério Silva para a comporem. O Vereador solicita pela 

ordem: “Como praticamente já terminou a CEI da saúde eu gostaria que o 

senhor convocasse uma sessão extraordinária para o dia 25 de abril quarta-

feira próxima às 18:30h. Gostaria também que se Vossa Excelência pudesse 

pedir ao Presidente da Sessão para que não haja vício e pudesse fornecer 

cópia antecipada do processo todo, para não acontecer, para provar a 

transparência”. O Vereador pede pela ordem: “Esse vereador foi hoje para 

Mogi levar a documentação do relatório final da CEI e todos os outros 

documentos e o pessoal responsável pelas cópias disseram que só estarão 

finalizadas as cópias entre terça à tarde ou quarta de manhã. Assim que todos 

nós pegarmos as cópias, passaremos a todos os vereadores.”. O Vereador 

Fernando José Gonçalves diz: “Nós temos que ter bastante cautela. Eu 

entendo que a comissão terminou os trabalhos, encaminhou para disponibilizar 

aos nobres vereadores toda a documentação da CEI. Me preocupa muito 

porque o prazo de encerramento é dia 27. Nós recebemos, eu não sei o 

volume de páginas, mas nós recebemos em cima da hora, não temos tempo 

hábil para ler e eu particularmente estava na secretaria na CEI passada, mil e 

tantas páginas, mas eu tomei conhecimento do relatório e sei dele. Mas 

quando eu estou lendo, uma coisa é você estar lendo para si próprio e outra 

coisa é você estar lendo para o Plenário, para que os vereadores possam 

entender o que a gente está lendo. E da forma como eu procedi a leitura, por 

mais que eu quisesse, eu não conseguia gravar tudo que eu estava lendo para 



absorver. Então de repente, o prazo é dia 27, se o prazo é dia 27, e chega no 

dia 27 as dez horas da manhã. Eu não sei em qual horário Vossa Excelência 

vai convocar a reunião extraordinária, mas fica muito difícil para a gente 

analisar”. O Vereador Reinaldo Junior solicita um aparte: “Eu só queria deixar 

claro que o relatório dessa CEI se encontra num volume muito menor do que o 

anterior. Ele é 530 páginas, se não me engano, e são bastante anexos de 

fotos. Então muitas páginas não vão precisar serem lidas. Então vai ser uma 

sessão mais breve do que aquele dia. ”. O Vereador Fernando José 

Gonçalves diz: “eu agradeço a informação, vereador Reinaldo, eu só estou 

fazendo esse levantamento, como o vereador Marcelo bem colocou, pois 

apenas de ter fotos e volume, mas tento ter um tempo hábil para os nobres 

colegas podem analisar toda a conjuntura do processo, porque não sabemos 

se o parecer é favorável, se é contrário, se dá afastamento ou se não dá. Nós 

não temos essa informação, só quem tem essa informação são os três 

vereadores que compõem a CEI. Então acho que se pudesse apressar o 

quanto antes para que os nobres pares tiverem o relatório o quanto antes, será 

de enorme valia. ”. O Vereador Robério Silva diz: “Só para informação do 

nobre vereador, essa CEI foi enxugada o máximo possível. Ela tem de 500 a 

550 páginas, no máximo. E a partir de amanhã nós já vamos providenciar o 

que já temos em mãos. São em média 550 páginas para já poder estar 

disponível a todos os vereadores, até mesmo porque é documento público, 

então já está disponibilizado, agora, a parte que foi mandada para cópia, para 

fazer até a encadernação senão amanhã na quarta-feira logo no primeiro 

horário. Pela quantidade de páginas, tem tempo suficiente para os nobres 

vereadores terem ciência do conteúdo da CEI. É muito importante é que não 

ultrapasse a data do dia 27 do quatro a gente não quer pedir a prorrogação, até 

mesmo porque já está pronto agora todos os vereadores vão ter ciência, sim. 

Obrigado. ”. O Vereador solicita um aparte: “gostaria de perguntar ao senhor 

presidente da CEI se tem ideia de quantas páginas está dando esse que o 

senhor vai encadernar? Fora esse documento de 500 páginas? ”. O Vereador 

Robério Silva responde: “Sim, é o que eu falei: de 500 a 550 páginas. Então é 

um volume praticamente metade do que nós tivemos”. O Vereador diz: “Mas eu 

gostaria de colocar a importância, se pudesse colocar.”. O Vereador Robério 

Silva responde: “Sim, a importância do material e a importância também de 

todos os vereadores terem acesso. ”. O Vereador diz: “e se fosse o caso de 

muita lauda, se quiserem dispor de arquivo digital também, seria uma 

sugestão.”. O Vereador Fernando José Gonçalves diz: “É isso que eu iria 

sugerir, Vereador Robério, caso possível, disponibilizar via digital aos 

vereadores. Como Vossa Excelência fala, Vereador Robério, muitos 

documentos são públicos, mas tem muita coisa que somente a CEI sabe. Por 

exemplo, as comitivas que foram feitas, quantas pessoas foram ouvidas, quer 

dizer, esses depoimentos estarão constando no relatório da CEI. Então na 

verdade não são apenas os documentos públicos. Esses nós temos acesso, é 

claro, pelo Portal da Transparência, in locu pela Casa, quando chegam os atos 



administrativos. Mas eu acho muito importante que a gente possa ter esse 

relatório o quanto antes para que a gente possa ter um parâmetro e, com muita 

cautela e muita frieza, analisar todo o trabalho que foi desenvolvido pela CEI. 

Muito Obrigado, senhor presidente.”. O Vereador Robério Silva diz: “Só 

respondendo aos nobres vereadores, vocês podem ter a certeza de que o mais 

breve possível vocês todos vão ter esse material na mão para que cada um 

tenha ciência desses fatos. Muito obrigado. ”. O Vereador Luiz Passos solicita 

um aparte: “eu acredito que a gente precisava de 48h com esse material na 

mão. Como o Fernando acabou de falar, o objetivo da CEI, de uma certa forma, 

se trata de afastamento ou condenação por fatos apurados por vocês. Então 

não dá para ter o entendimento de uma matéria na hora. A outra CEI já foi 

extensa, mas teve muito mais jurídico em cima, do que hoje colher matéria, 

como vocês colheram, de dar informações e provas. Então, eu acho que o 

material chegar na mão, eu não vou passar a noite lendo matéria, e eu acredito 

que vereador nenhum vai. Então essa matéria tem que ter folga para ler 

durante o dia, no horário de trabalho aqui da Câmara. A Câmara não funciona 

24h e nem o expediente nosso. Então eu gostaria que vocês respeitasse esse 

prazo para se ter essa matéria na mão. 1500 páginas, sejam com fotos ou não, 

ou 550, 600, que seja, nós precisamos ter o entendimento. Ele é condenatório, 

seja de afastamento ou não. A gente sabe que você precisa, o presidente, de 

48h, para ser às 18:30h, tem que ser nesse intervalo agora o presidente 

aprovar. Senão não acontece na quarta-feira. ”. O Vereador Fernando José 

Gonçalves solicita um aparte: “É assim: o presidente, sim, tem 48h. Então se o 

presidente convocar a sessão agora, não sei que horas são, mas se o 

presidente convocar uma Extraordinária para as 17:30h e quarta-feira, está 

dentro das 48h, certo? Agora, eu entendo que não existe no Regimento um 

prazo específico para que a Comissão entregue aos nobres pares o relatório. O 

Regimento permite que seja lido na hora. O que nós estamos pedindo é o bom 

senso para que nós possamos ter, pelo menos, um parâmetro do que nós 

vamos estar discutindo, até para que a gente possa estar discutindo a matéria 

com mais ênfase.”. O Vereador Luiz Passos diz: “Como falei, ela é 

condenatória. Ela tem um propósito só. O propósito não é só apurar, é 

condenar. Então acredito que a gente tem que ter um material para ser 

apreciado com tempo e calma, e também para que não seja tomada uma 

atitude arbitrária sem conhecimento da matéria. Eu acho que não é devido 

pelos pares. Nós não estamos aqui para isso. Nós não somos um júri para 

condenar ninguém, se errou, se não errou. Mas nós não somos um júri, como é 

lá em Brasília no Tribunal de Justiça, em que fica o presidente e os membros. 

Então acredito que a gente não possa ser privado de informações contrárias 

em tempo hábil, como o Fernando falou, para a gente ter noção do que foi 

relatado na matéria. É só. ”. O Vereador Robério Silva diz: “Vereador, como foi 

citada a CEI, eu gostaria de deixar claro para Vossa Excelência que aqui 

ninguém está brincando de ser vereador, não. E outra coisa, não estou pedindo 

para ninguém, na noite, no seu horário de sono estar fazendo leitura de 



relatório, ou de CEI. Então eu já deixei bem claro aqui que todos os vereadores 

vão ter tempo hábil para que façam a leitura. Agora, quanto a CEI,  ela não tem 

um tempo que obrigue 48 horas. Para chamar uma Extraordinária, sim, mas 

para a leitura do material, eu já deixei claro que todos os vereadores vão ter o 

material para que cada um tenha a ciência naquilo que vai votar. Agora cada 

Vereador também dessa Casa tem ciência do que está acontecendo dentro do 

nosso município. Então a questão é fazer uso do tempo que cada um tem e 

cada um sabe da necessidade para que a gente possa dar continuidade nos 

trabalhos. Muito obrigado.” O Vereador Luiz Passos diz: “Senhor presidente, o 

questionamento das 48h não foi contra a sua pessoa, não, foi na pessoa do 

presidente para determinar que seja a Extraordinária na quarta-feira. Então não 

estou questionando a sua pessoa. Também em momento algum estou 

preocupado, com você se entendeu, que você está brincando, senhor 

Vereador”.  O Vereador Fernando José Gonçalves pede pela ordem: “Eu 

acredito que quanto a questão da CEI, eu acho já ficou bastante claro que 

requeremos a disponibilidade desse material. Acho que o vereador Robério, 

acredito na competência da Comissão de procurar da melhor maneira possível 

atender a necessidade de todos os vereadores tentando trazer o relatório. E 

antes de encerrar o expediente e passar para os inscritos, eu gostaria de dizer 

que encontra se na Mesa um convite da Secretaria Municipal de Finanças, o 

qual gostaria de prover a leitura: „Ilustríssimo Sr. Lourival Bispo de Matos, 

Presidente da Câmara Municipal de Biritiba Mirim, venho nesta senhor 

presidente tem este o especial fim de convidar Vossa Senhoria e demais 

vereadores, em especial a Comissão de Finanças e Orçamento para participar 

da audiência pública para apresentação da LDO - Lei de Diretrizes 

Orçamentárias para o exercício de 2019 que ocorrerá no dia 26 de abril de 

2018, conforme o convite em anexo. Atenciosamente, Secretaria Municipal de 

Finanças, 19 do abril de abril de 2018. Maria Ivonete da Cunha Leite, Diretora 

Municipal de Finanças.‟. Consta em anexo o convite do referido ofício. ”. A 

Presidência convoca a Sessão Extraordinária para o dia 25 do abril às 18:30 

para votação da CEI e da Saúde. A Presidência faz deixar ciente a todos que 

por se tratar de ponto facultativo o dia 30 de abril, segunda-feira, véspera de 

feriado, a Sessão Ordinária é transferida para o dia 02 de maio de 2018, às 

15h. Não havendo mais nada a tratar, encerra-se a Ordem do Dia. É feita, em 

seguida, a chamada nominal dos vereadores inscritos para uso da Tribuna. 

Com a palavra, o Vereador Eduardo Melo: “Minha fala aqui hoje é exclusiva à 

resolução nº 008 que foi lida aqui, a qual me causou muita estranheza, 

chegando a esta Casa e recebendo esse presente do meu afastamento para 

votação da CEI que vai acontecer. Antes, primeiro, Nobre Presidente da CEI, 

Robério, também quero falar aqui que não tenho nada pessoal contra os 

nobres vereadores, o que a gente discute aqui é em prol da sociedade, mas me 

causa muita estranheza; porque na primeira CEI não pediram meu 

afastamento? Por que na primeira CEI não fizeram todo esse documento 

pedindo o meu afastamento? Porque não pediram o afastamento do nobre 



vereador Leonardo? E outra coisa, eu fui eleito democraticamente. Eu Fui eleito 

para representar minha cidade. Agora chego aqui na Sessão e estou sendo 

afastado. Estão me tirando o direito de fazer o meu voto, de dar o meu voto, 

seja ele contrário ou a favor. Referente ao meu irmão que trabalha na 

Prefeitura, os nobres e toda a população presente sabe que ele trabalha lá. 

Isso eu falei em Plenário. Ele está lá ocupando um cargo técnico. E o prefeito 

tem prerrogativa de mandar ele embora a qualquer hora. Este vereador não 

tem o „rabo preso‟ com ninguém. Até porque o meu irmão está lá porque ele é 

técnico, ele não está de favor, não. Então, com todo respeito à Comissão que 

colocou aqui que ele oferece um grau de parentesco, sim, ele é meu irmão. 

Mas ele não atrapalha em nada a investigação ou o andamento da CEI. Me 

causa muita estranheza, lógico, esse é o papel da comissão: investigar. 

Referente ao voto decisivo. Também me causa muita estranheza, porque não 

sou eu que decido, são os 13 vereadores que decidem. Então, respeito a 

opinião da Comissão, respeito a opinião. Mas que fique clara aqui a minha 

indignação referente a esse projeto de resolução, porque estão tentando tirar o 

meu direito de voto. Eu Fui eleito no voto direto. Eu acho que tem que ser 

respeitado isso. Se alguns nobres colegas tem algo ou não contra a 

administração, que resolvam com o prefeito. Que não tire o direito desse nobre 

Vereador ou de nobre vereador Leonardo de dar o parecer. Muito obrigado, 

senhor presidente. ”. Próximo inscrito, o Vereador Fernando José Gonçalves: 

“Senhor presidente, nobres vereadores, todos presentes. Na sessão passada, 

nós apresentamos uma Moção para que houvesse a interseção das 

autoridades do DER na questão do prolongamento da faixa. Quem estava 

presente na Sessão acompanhou. Fomos por alguns criticados, mas por muitos 

elogiados daquela extensão. Mas a crítica, quando é construtiva, também nós 

temos que absorver, porque é com ela que nós amadurecemos e, até então, o 

vereador Luiz Passos havia colocado também sobre a questão da iluminação 

pública, sobre a questão da pintura das faixas e, coincidentemente, naquele 

mesmo dia em que nós apresentamos esse trabalho, em frente ao 

supermercado Nagumo, houve um atropelamento. Então, quer dizer, nós 

estamos brigando no dia a dia para tentar ver se conseguimos a melhoria na 

rodovia Alfredo Rolim de Moura. Gostaria de que os nobres pares que têm 

contato com seus deputados estaduais também reforcem a esse pedido. Esse 

pedido não é desse Vereador, esse pedido é da Câmara Municipal que foi 

aprovado por todos os vereadores. Então aqui, nós temos o vereador Luiz 

Passos, que é do Partido Verde, tem uma série de deputados que são do PV; 

Vereador Paulinho, tem lá hoje o Deputado Gondim, o Deputado Campos 

Machado; o Vereador Leonardo tem o André do Prado. Então todos aqui tem 

uma certa representação dentro da Assembleia Legislativa. Então vamos 

trabalhar em conjunto para que a gente consiga esse benefício para a 

população. Só ressaltando, não sendo repetitivo, eu vou analisar com muito 

critério o parecer da comissão. Eu já deixei para sempre clara minha posição 

aqui. A posição política é uma questão, a posição técnica é o outra. Se o 



relatório vier com comprovações técnicas, com certeza terá o meu parecer 

favorável. Se vier com falhas, terá também o meu parecer contrário. Eu deixo 

bastante claro que apesar de existir um determinado grupo de oposição e 

situação na Casa, mas eu acho que, nesse momento, nós temos que ter a 

precaução e a frieza para julgarmos o que é correto para que possamos tomar 

uma decisão consciente. Não uma decisão mera e simplesmente política. Eu 

acho que tanto da base do prefeito quanto da oposição, eu acho que tem que 

ter esse posicionamento, essa clareza do que está correto. A CEI fez o trabalho 

dela e esse trabalho vai ser apresentado. Esse trabalho sendo apresentado, 

por isso eu peço encarecidamente um prazo maior possível para que a gente 

possa analisar e até de repente levantar alguns dados para confrontar da 

Presidência da CEI. De antemão, senhor Presidente, eu gostaria de agradecer 

a presença de todos e dizer que na última sexta-feira, eu estive conversando 

com representantes do Executivo e nós apresentamos aqui um projeto de lei do 

Fundo Municipal da Causa Animal e do Conselho Municipal da Causa Animal 

e, para minha surpresa, a informação extraoficial que eu tive é de que 

provavelmente esse projeto será vetado pelo Executivo. Até o prefeito ainda 

questionou e falou: „Olha, vereador Fernando, vem muitos projetos da Câmara 

muito interessantes. O problema é que os projetos criam despesa. Então eu 

sugiro à Câmara [e eu não sei se ele já comentou isso com os nobres pares da 

base] eu sugiro a Câmara que encaminhe o anteprojeto de lei. Porque são 

projetos interessantes, mas que encaminhe anteprojeto de lei, porque se não 

chega aqui e nós somos obrigados a vetar. Infelizmente, estamos sendo 

obrigados a vetar projetos que são de interesse.‟ E eu falei: „Bom, Prefeito, 

então é o seguinte [eu não sei qual o cargo da Dra Lívia lá, qual é a função 

dela, se é secretária da Administração, não sei qual a função dela lá. Chefe de 

Gabinete, não é?]‟. Aí ela falou assim: „porque o hoje, vereador, a situação está 

crítica‟. O que está ocorrendo: vocês fazem o projeto que, nem o projeto do 

vereador Marcelo, que nós lemos o veto hoje aqui, que é o projeto sobre a 

limpeza das caixas d'águas. O Prefeito vetou totalmente. Aí o que acontece, 

vem para cá, nós vamos manter o veto ou vamos derrubar o veto? Aí nós 

derrubamos o veto do prefeito. Aí que acontece: o Prefeito vetou, nós 

derrubamos o veto do Prefeito. Promulga o Ministério Público. Aí a própria 

chefe de gabinete colocou bastante clara e falou assim: „Fernando eu não 

aguento mais de tanta resposta do Ministério Público.‟ Eu falei: „olha, o que 

está faltando é sentar o Executivo e o Legislativo para que possa, se não dá 

para discutir politicamente, vamos discutir administrativamente os projetos.‟ A 

Fernanda falou: „O projeto vocês fizeram dessa forma, o nosso entendimento é 

dessa forma‟. E eu falei: „ „tá‟, mas o jurídico da Casa também entende dessa 

forma.‟ Encerrado o tempo de falado Vereador Fernando José Gonçalves, o 

vereador Eduardo Melo cede seu tempo de fala para que o Vereador conclua 

seu discurso, que retoma: “E eu ainda comentei com ela ainda, eu falei: „Dra., é 

fácil. Faz o seguinte: coloca três OABs na mesa. Coloca três advogados 

conversando; cada um vai interpretar de uma forma. E o que está acontecendo 



aqui, por exemplo, esse projeto do Fundo Municipal da Causa Animal, onde é 

que a Prefeitura tem despesa? Me mostre. É um fundo municipal. É a criação 

de uma conta. A Prefeitura não tem despesa nenhuma. Criação de um 

Conselho Municipal do Fundo da Causa Animal. A Prefeitura não tem despesa 

nenhuma com conselheiro, porque o único conselheiro que a Prefeitura tem 

despesa, é o Conselho Tutelar, que ele tem o subsídio de Conselho Tutelar. 

Todos os demais Conselhos, da Saúde, da Educação, todos, não são 

remuneratórios. A Prefeitura não vai ter despesa. Eu falei: „mesmo assim a 

senhora entende que gera despesa?‟. Ela falou: „no meu entendimento, não, 

mas no entendimento do Procurador jurídico, sim. Aí eu falei:‟ novamente falo 

para a senhora, coloca três OABs na mesa e ver o que dá. E coloca um projeto 

para se discutir.‟ Então, às vezes, o que está faltando é o entendimento do 

jurídico da Casa com o entendimento do jurídico da Prefeitura. Esse projeto de 

limpeza da caixa d'água que foi vetado pelo prefeito, vai dizer que não é um 

projeto interessante? Vai dizer que não é projeto interessante para a 

comunidade? Necessário para a comunidade? Mas o projeto, o Prefeito vetou. 

O projeto de lei de autoria do vereador Marcelo. Então quer dizer, está faltando 

esse diálogo administrativo. Não dá para ter o diálogo político, tudo bem, até 

entendo. O diálogo político não existe, está certo? Cada um, cada qual com 

seus motivos. Mas o processo, diálogo administrativo nós temos que ter. Nós 

temos que ter. Se no entendimento do Executivo, o Legislativo encaminha de 

forma diferente do entendimento desses, que venha o Executivo aqui ou que vá 

o administrativo jurídico do Legislativo sentar numa mesa e falar: „qual é o 

melhor caminho que nós vamos fazer para que não aconteça tipo de coisa?‟. 

Prefeito, eu acho que o sou dos vereadores que mais monta projeto de lei 

nessa Casa, que mais apresentei projeto de lei entre o ano passado e esse 

ano. Eu acho que, se o senhor aprovou 10% dos meus projetos, foi muito. 

Todos os projetos o senhor vetou. Todos. Aí o projeto, por exemplo, que o 

senhor aprovou que é a identificação das redes de supermercados, bancários 

que é o atendimento prioritário às pessoas têm acompanhante autista. Até hoje 

não está sendo executado. Vai no mercado e ver se tem o símbolo do autismo 

lá, não tem. O projeto de lei que eu criei, por exemplo, para cadeira de roda 

motorizada dentro de supermercados para que as pessoas portadoras de 

deficiência tenham mais dignidade nas suas compras, até hoje não está sendo 

executado. Sabe porque, senhor Prefeito? Porque aí não é o Legislativo, é o 

Executivo. Cadê a fiscalização? A fiscalização tem que estar comunicando as 

leis. Têm que estar acompanhando e fiscalizando as leis. Por que fazer lei por 

fazer e não ser cumprido, então não adianta. O pouco que é aprovado, que o 

senhor não veta, não se cumpre. Então eu acho que eu estou fazendo papel lá 

de quê? Estou dizendo por mim, que apresentei diversos projetos nessa Casa. 

Mas em respeito a todos os demais vereadores aqui, todos apresentaram 

projeto lei. O Vereador Luiz Passos apresentou hoje um projeto Lei dos 

elevadores. Daqui a pouco, o jurídico vai dizer que isso gera despesa, 

entendeu? Então às vezes a gente perde um tempo lascado, estuda, procura, 



pesquisa, corre atrás tenta elaborar o melhor para a nossa cidade. Aí 

simplesmente chega lá um Procurador, porque ele entende daquela forma e 

passa a caneta. Então, senhor presidente, infelizmente é isso o que vem 

ocorrendo. Muito obrigado, senhor presidente e obrigado vereador pelo 

aparte.”. Próximo inscrito para uso da Tribuna, vereador Jorge Mishima: 

“Excelentíssimo senhor Presidente dessa Casa, querido amigo Nobre Vereador 

Lourival, membros da Mesa Diretiva, senhores vereadores, pessoal da 

Imprensa e senhores e senhoras presente. Espero ser breve. Eu quero iniciar a 

minha fala, senhor Presidente, com respeito a esse projeto de resolução nº 007 

que pede o afastamento do vereador Leonardo Venâncio Molina. Eu acho 

improcedente esse projeto de resolução, portanto eu votei contra, porque nada 

mais justo que, nessa hora, senhor presidente, de que ele participou de todos 

os caminhos dessa CEI, neste momento que é de suma importância para a 

votação, para que possa expor as suas ideias, foi simplesmente negado este 

direito. No meu entender, senhor presidente, esse projeto na verdade é 

discutível. E por causa disso, eu votei contra essa suspensão do Vereador 

Venâncio Molina. Com respeito ao projeto de resolução nº 008/2018, que pede 

o afastamento do meu nobre amigo Vereador Eduardo Melo, talvez para alguns 

causaram surpresa, mas eu tenho a minha convicção. Eu tenho uma formação 

acadêmica e, não sou Bacharel, mas sou advogado. No meu entender, não 

tem procedimento esse projeto de resolução. Porque mesmo que fosse 

comentado o nepotismo, não existe o nepotismo cruzado. Mesmo que fosse, 

não é o caso. Não existe nepotismo no meu modesto parecer. Portanto eu 

lamento muito e talvez alguns, não da base, mas nossos amigos talvez ficaram 

surpresos e me questionaram: „Você vai votar a favor ou contra?‟. Eu fui 

taxativo: „voto contra.‟. Eu quero ser sempre justo e a minha carreira política, 

estou no sexto mandato, eu sempre votei pela legalidade e não é nesse meu 

último mandato que eu vou, por vaidade de alguns vereadores, eu declinar meu 

voto favorável, senhor presidente. Não vejo motivos. Eu analisei o 

requerimento do presidente da Comissão de quem eu tenho maior carinho e 

apreço, mas não concordo. Não concordo. Ele não tem cunho legal. 

Simplesmente cita artigos da Lei Orgânica, do Regimento Interno, da 

Constituição, mas não funda o porquê. Qual a diferença que tem quando foi 

criada essa comissão, o irmão do vereador Eduardo já estava na Prefeitura, já 

era funcionário da Prefeitura. De forma de comissão, mas não importa. Já era 

funcionário. Esse é o meu parecer. Não aqui estou defendendo e até gostaria, 

o senhor Prefeito, porque, na minha opinião, é o pior prefeito que tem passado 

na história de Biritiba e eu acompanhei todos os prefeitos do Município. Eu só 

não votei no prefeito Jairo, José e Joaquim Padeiro. Desde antes da Maria 

Lucineide, Miguel, eu votei em todos eles. Me desculpe, mas o nosso prefeito 

realmente não tinha mínimas condições de ocupar um cargo. Não quero 

antecipar mesmo porque eu também não sei o relatório da comissão. Serei 

justo como sempre fui e espero continuar com esse caminho para que eu 

possa estar de cabeça erguida. Agradar a todos é impossível, mas nós temos 



que ser justos. E eu nessa parte, modestamente, esse Vereador tenta ser o 

mais justo possível. Como eu disse para os vereadores da comissão; se for a 

legalidade, e até solicitei ao nobre vereador, querido amigo, umas das/ dos 

nobres vereadores aí, o Reinaldo é um dos que está se destacando muito, 

parabéns. Eu falei para ele que se fosse analisado profundamente artigo por 

artigo. Se me convencer pela lei, eu sou favorável para o afastamento do 

vereador. Mas eu não vi substância, não vi consistência de tudo isso, senhor 

Presidente. Não quero ser alvo de chacotas, agora está no lado A, lado B, não. 

Para mim não importa o que vão pensar de mim, o que importa é o que eu 

sinto e o que eu acho de direito. Muito obrigado.”. Próximo Vereador inscrito 

para uso da Tribuna é o Nobre Vereador José Rodrigues Lares: “Senhor 

Presidente, Primeiro e Segundo Secretários, nobres pares e a todos que estão 

assistindo a Sessão. A gente está aqui hoje discutindo a segunda CEI do 

prefeito. Como diz o Nobre Vereador Jorge Mishima, é o dos piores prefeitos 

que está passando na nossa cidade. Só que, nobre vereador, respeito o que 

vem acontecendo aí na cidade. Só que aqui da gestão passada, a gente não 

eu, ajudei o deputado Lucenda, e ele mandou para a Saúde R$ 100.000,00 e 

tem mais uma verba para vir para a nossa cidade. o Márcio Alvino e o André do 

Prado tiveram quase 10 mil votos cada um. E foi apoiado por mais de nove 

vereadores. Eu gostaria que os nobres vereadores levantassem o que ele 

mandaram para a nossa cidade na gestão do Jarbas, não na gestão passada, 

porque o que mandou também não está andando. Então é um dos piores 

prefeitos, sim, mas a maior parte dos votos da população foi para o André do 

Prado e para o Márcio Alvino. Hoje, os Deputados estão correndo atrás dessa 

pessoa que vai ser homenageada pelo Marcelo agora para trazer uma verba 

para nossa cidade. Biritiba Mirim precisa andar e a gente tem que toma 

cuidado para não fazer o mesmo erro que foi feito da gestão passada, de juntar 

todos os vereadores e ajudarem um deputado só. Só que um deputado só não 

faz verão. Não é porque o deputado André do Prado não presta, não. Ele é um 

excelente deputado, é um excelente deputado o Márcio Alvino. Só que precisa 

dar respaldo. Não é porque gosta da gestão do Jarbas, mas precisa dar. 

Porque quem votou no André e no Márcio não foi o Jarbas, foi a população de 

Biritiba. E a população de Biritiba está sendo calejada hoje por causa disso. 

Por se cada vereador fosse, partido do PV. Do PMDB, do PSDB, ou qualquer 

partido, se cada um distribuísse para os seus deputados  [trecho inaudível] são 

13 vereadores, dá mil e trezentos. Só que esses vereadores até agora pode 

levantar na Prefeitura não tem verba nenhum desses Vereadores. Se tiver, foi o 

Marcelo vai conseguiu com o André do Prado R$ 150.000,00. Então, a gente 

tem que tomar cuidado com isso. Tomar cuidado de fazer homenagem para 

Deputado que vem aqui bater nas costas, levar 10 mil votos e não fazer nada 

depois. Concordo com o nobre vereador, é um dos piores prefeitos, mas é um 

prefeito que não tem estrutura por trás. Deputado que ajudou, não está 

ajudando Biritiba. Eu gostaria que o Márcio viesse aqui agora para fazer uma 

pergunta: a gestão do Jarbas está há um ano e três meses; e quanto foi 



mandado para nossa cidade? Quanto chegou aqui de verba para o nosso 

município? Essa sessão está sendo gravada e eu gostaria de pedir a cópia da 

gravação para que a gente falasse para população. Eles precisam saber disso. 

Não é só fazer teatro, vir maquiar a cidade e ir embora. Tem creche aqui com 

inscrição de outro município. E o Jarbas não consegue administrar porque está 

com a inscrição de outra cidade. E está lá com a placa „Vereador José 

Rodrigues Lares, Vereador [trecho inaudível], Vereador Jorge Mishima, 

Vereador Lourival. A inscrição é da cidade de Itapira. Agora, vamos trabalhar 

para nossa cidade, cada um vereador puxa para um por exemplo, outro puxa 

para o outro, porque cada um traz 50 mil e quanto que não dá? Agora essa 

gestão de Márcio Alvino e André do Prado não trouxe emenda nenhuma. Que 

eu estou sabendo não, só o André que mandou R$ 150.000,00. Muito obrigado, 

senhor Presidente. ”. Próximo Vereador inscrito é o Vereador Luiz Carlos dos 

Passos: “Boa tarde a todos. Boa tarde à Mesa, senhores pares, população 

presente. Senhor Presidente, só um comentário que o José Lares acabou de 

comentar sobre inscrição. Na verdade, trata-se da matrícula do imóvel 

apresentado no projeto para construção da creche lá do bairro do Jardim dos 

Eucaliptos. Uma obra do governo estadual, com recurso do governo estadual e 

projeto do governo estadual. Na verdade usou-se a matrícula da cidade de 

Itapira e não de Biritiba Mirim até porque lá não é uma área regularizada ainda, 

nem o loteamento e área, a matrícula se trata da área maior, o que está 

impedindo da obra tomar ciência, Presidente. Com relação ao projeto de 

resolução nº 008 que trata do afastamento da CEI do senhor Eduardo Melo, 

Nobre Vereador, eu entendo até no que tange ao artigo 372 do inciso 5º, até 

nada discuti, que realmente é da competência do Regimento. Quando se fala 

do parágrafo 2º do Artigo 311 do inciso 1, ele diz o seguinte: „O Vereador 

presente não poderá escusar-se de votar, permitindo o voto em branco 

somente em caso de disposto no parágrafo subsequente. ‟ O parágrafo citado 

no projeto diz o seguinte, parágrafo 2º inciso 1º: „não for decisivo o voto.‟. Quer 

dizer, o artigo aqui não bate realmente, senhor Vereador Jorge Mishima, bem 

colocado, parabéns pela fala, pela tese de defesa. Eu espero senhor 

presidente, que isso não venha interferir a decisão dessa resolução sem ter 

tomado conhecimento de todos vereadores. Eu acredito que só a Mesa tinha 

conhecimento disso, mas que não seja prejudicada a votação da Extraordinária 

que o senhor acaba de convocar para as 18:30h no dia 25. Já o Artigo 45 da 

nossa lei orgânica diz o seguinte: “não poderá votar o vereador que tiver 

interesse pessoal da deliberação, anulando a seu voto se o seu voto for 

decisivo.‟. Como o nobre vereador fez a defesa com bastante clareza, o voto 

dele não decide. Nós somos cinco vereadores da base como se entende aí 

acredito até que enfim como o Fernando colocou, o Jorge comentou. Vai se dar 

pelo conhecimento da matéria apresentado pela comissão apresentada 

representada neste ato pelo seu presidente Vereador Robério. Eu acredito que 

a gente também sendo da base do prefeito, a gente não é conivente com 

certos atos de forma alguma. Se apurar eu iria também criticar. É sabido por 



todos vocês sabe acredito que seja aqui na Casa, mas o Tribunal de Contas 

não vem mais anualmente na Prefeitura e nem apurar os atos do presidente 

como os atos do prefeito no uso do recurso público. Tanto é que está lá de 15 a 

20 dias. Então já acompanhado assertivamente temos até casos de alguns 

pregão serem acompanhados pelo promotor,  porque o juiz pede para que 

acompanhe, justamente por se tratar de grande valor, o pregão precisa de ter 

acompanhamento. Como a gente sabe que dentro da Prefeitura de Mogi, por 

se tratar de uma Prefeitura grande, de um número de população grande e de 

um orçamento gigantesco, tem uma salinha justamente do representante do 

Tribunal de Contas, justamente para não ter essa perda de tempo, não ter esse 

atraso, não ter a impugnação daqui e dali, não perde. Quem perde com isso é 

a cidade. Tomei conhecimento também, o Reinaldo fez o requerimento no PA, 

contrato da radiologia, do Conselho de Radiologia para que se torne atento. A 

gente sabe que precisa como o conselho do COREN deve estar presente com 

frequência e como também o de radiologia, não pode realmente deixar. Mas é 

da competência dele de fazer a fiscalização. Aquilo ali não foi implantada por 

essa gestão. A gente sabe até que o equipamento que está lá ele é um 

equipamento fraco, ele não consegue fazer a leitura de algumas massas, como 

a minha e de demais vereadores aqui e isso vem prejudicando um pouco 

trabalho do PA mas não é culpa do gestor. Eu acho que precisa realmente 

buscar recursos para se trocar os equipamentos, pegar equipamento com mais 

capacidade para atender necessidades. O vereador Reinaldo é compromissado 

e comprometido com a saúde e sabe dessa necessidade e nós precisamos 

ajudar o prefeito na questão, como bem o Zé comentou, buscar recursos, seja 

Estadual ou Federal através de emenda parlamentar para se trocar aquele 

equipamento. Aquele que equipamento está errado. Ponto final. Obrigado 

senhor presidente. ”. Próximo vereador inscrito: vereador Reinaldo Pereira 

Júnior: “Senhor Presidente nobres pares, todos presentes. Vou aproveitar que 

o vereador falou do raio-x. O que mais me estranha o raio X é você entrar com 

uma empresa para administrar o pronto-atendimento inteiro com mais que o 

dobro do valor e nem ter a capacidade de ter um raio X que a população 

merece. O rádio-X de Biritiba é vergonhoso. Outra situação, eles estão usando 

raio x móvel, portátil. Não pode. É irregular. Aí a gente já vê que a nossa 

situação da saúde é precária. Só fazer uma adendo da resolução do vereador 

Eduardo, não tenho nada contra o Vereador Eduardo nem com o vereador 

Leonardo. Só fizemos o que achávamos correto. Eu, junto do nobre vereador 

Robério. Se o nobre vereador entrar na justiça e tiver revogado esse pedido, 

bom para o vereador. Nós estamos fazendo a nossa parte que achamos 

correta. Dentre a CEI aí vai ser mais ou menos umas 550 páginas, onde tem a 

juntada do processo judicial da INTS e a expressão que está ocorrendo que é 

em torno de 1300 páginas. Só que não vão ser lidas. e vai ficar à disposição a 

partir de amanhã aqui na sala de reuniões, sendo que quem quiser tomar 

ciência de uma boa parte do que vem acontecendo na saúde de Biritiba, aquele 

processo judicial mostra muito da nossa precariedade na saúde. Não tenho 



mais nada a falar.” O Vereador Fernando José Gonçalves solicita um aparte: 

“Só na questão do Raio-x, com o vereador Luiz Passos colocou, e Vossa 

Excelência também está citando, essa questão do raio-x vai entrar na CEI, ou 

não? O raio-x hoje com o contrato da INTS, de quem é a competência para se 

instalar o raio-x: é da INTS ou é da Prefeitura?”. O Vereador Reinaldo Pereira 

Junior responde: “É da INTS. Está no contrato, quem gere o pronto-

atendimento inteiro é a INTS.”. O Vereador Fernando José Gonçalves diz: “no 

contrato fala que a INTS tem que disponibilizar o raio-x? E hoje está sendo 

utilizado um raio-x da Prefeitura? Pelo menos foi o que eu entendi. Então, 

Vereador Luiz, eu acho assim, com todo respeito, eu acho assim, se foi isso 

que eu entendi, me desculpe, se houve um lapso lá de responsabilidade de um 

órgão que não fiscalizou, se a INTS foi contratada para administrar o raio-x 

como terceirizada, a responsabilidade não cabe nem à Prefeitura cabe à INTS. 

”. O Vereador Luiz de Passos solicita um aparte: “eu não questionei quem está 

fazendo, mas de quem é a competência para trazer outro equipamento. Eu 

entendo que seria a gestão da INTS com o equipamento do município. Então 

eu acho que não cabe. Eu não vi o contrato, não tenho conhecimento. Só com 

o contrato para ter ciência dele, eu acho que o plano de trabalho é que 

realmente vai reger todo serviço executado pela INTS. Só o contrato não 

interessa, ele só diz valor do plano de trabalho, sim diz como ela vai fazer 

gestão. O Vereador diz: “Com relação ao equipamento móvel, senhor vereador, 

quando o paciente está no leito, é um móvel, sim, que vai até o leito e faz. O 

móvel se usa também no hospital ou numa UPA ou num PA, então não é que 

não pode usar o móvel, o senhor sabe disso.”. O Vereador Luiz de Passos diz: 

“ Na sala de raio-x. eles estão usando dentro da sala de raio-x. Não sei se o 

vereador acompanhou. Eu acompanhei muito isso aí. Eles usam aquele, 

porque o outro está quebrado. O móvel pode ser usado fora, porque a sala tem 

que ser equipada. Ele não pode ser usado em qualquer lugar.”. O Vereador 

Fernando José Gonçalves diz: Só para constar, como eu pedi para o 

vereador Reinaldo, a intenção não é gerar polêmica, mas nós esclarecermos 

de quem é a competência. Se a competência é da INTS, temos cobrar a INTS. 

Se a competência é da Prefeitura, temos cobrar a Prefeitura. Eu acho que 

primeiro nós temos que antes de apontamos para nós a flecha, nós temos que 

ter o alvo.” O Vereador Luiz Passos diz: “Mas o meu comentário foi simples, 

eles são obrigados a fiscalizar, seja o COREN ou seja o Conselho.” O Vereador 

Fernando José Gonçalves diz: “Sim, Vereador, assim como nós vereadores 

temos também a função de fiscalizar, quando o Vereador Reinaldo fez a 

fiscalização. Só que não estava claro aqui, e pelo menos para mim agora está 

claro, é de quem é a competência para gerenciar: se é da Prefeitura ou se é da 

INTS. Se a INTS, contratualmente, no plano de trabalho, no edital, ela tem que 

dispor do equipamento, o da Prefeitura pode estar caindo aos pedaços, vai 

ficar lá parado porque é ela quem tem que prestar o serviço e o equipamento 

lá. Se é da responsabilidade da Prefeitura, aí sim a Prefeitura é responsável. 

Então eu acho que está tendo aí, acredito que no relatório da CEI a gente 



consiga ter mais conhecimento sobre isso. De todo o aparte, vereador, 

agradeço o aparte que você me concedeu e vou acompanhar esse caso do raio 

x com você.” O Vereador Reinaldo Pereira Junior diz: “Mas infelizmente quem 

perde com tudo isso é a população. E isso que a gente tem que avaliar. Se a 

população estivesse bem servida, não teria nenhuma CEI aberta. Então é só 

isso só. Agradeço a todos. Tenha uma boa tarde.” Próximo inscrito é o 

Vereador Robério de Almeida Silva: “Excelentíssimo senhor presidente, 

nobres vereadores, Mesa Diretiva aqui presente, imprensa aqui presente, 

população, assessores e funcionários desta Casa, uma boa tarde a todos. Eu 

gostaria de deixar claro aqui que é uma questão polêmica, mas eu respeito 

mesmo a decisão, a maneira de cada um pensar pois nem todos pensam igual. 

Também quando se tem um juiz para dar uma decisão de uma sentença, não é 

porque aquele determinado o juiz deu favorável, que com a mesma matéria o 

outro também vai dar favorável. Existem as discordâncias entre juízes. Então 

eu gostaria de mais uma vez deixar claro aqui que eu não tenho nada contra o 

Nobre Vereador Leonardo Venâncio Molina e nem tenho nada contra também o 

Vereador Eduardo Melo. São dois companheiros de trabalho que vêm lutando 

para que o município ande, entendeu? Só que é uma decisão que nós tivemos 

em conjunto, porque não é o presidente da CEI, não. Nós trabalhamos em 

conjunto, inclusive, trabalhamos incansavelmente. Eu até gostaria de deixar 

registrado aqui também os meus agradecimentos ao relator Reinaldo Pereira 

Júnior, Walter Machado de Almeida, que é um membro dessa CEI. Só que 

algumas decisões, realmente, são complicadas, mas é uma decisão que nós 

tomamos. Agora não só Vereador Leonardo, mas também como o vereador 

Eduardo Melo, vocês têm o direito à defesa de vocês. O nosso entendimento é 

esse. A fala do nobre Vereador Jorge Mishima, concordo com ele também. 

Cada um tem que ter a sua decisão própria. Cada um tem o entendimento. 

Então, a CEI da Saúde, cada Vereador, ou seja, todos os vereadores vão ter 

ciência da matéria. É um material, como o Nobre vereador Reinaldo falou, foi 

para a encadernação. Se tiver amanhã mesmo, vocês vão tomar ciência. Agora 

as mil e trezentas páginas que já estão disponíveis, a partir de amanhã, vocês 

já têm acesso à leitura e ao conhecimento da matéria. É claro, eu acho eu acho 

justo que vocês tenham sim ciência daquilo que vocês vão votar no dia 25 na 

Extraordinária. Então nós estamos trabalhando de acordo com a lei. Dentro do 

nosso entendimento. De repente nós estamos errados, mas nós estamos 

amparados pela lei. Então não quero servir também de chacota para ninguém, 

mas cada um tem o seu entendimento. Eu não sou técnico, eu não tenho 

formação jurídica, eu não tenho OAB, não estudei para isso, mas dentro do 

conhecimento legal e o amparo pela lei foi essa a nossa decisão. Isso não 

significa que a gente tem alguma coisa contra um vereador ou outro. Agora a 

questão, na outra CEI, o presidente trabalhou de uma forma. Cada grupo 

trabalha de uma forma. Nessa CEI o nosso grupo trabalhou de uma outra 

forma. Então aquele que se sentir prejudicado, cada um vai buscar o seu 

recurso juridicamente, para que a gente não fique aqui martelando a mesma 



coisa. E eu acredito que são 13 vereadores, os 13 vereadores trabalham em 

prol do município. Agora não existe esse negócio. Se eu tenho problema com o 

Executivo, é claro, eu vou resolver com o Executivo. Com certeza eu vou. 

Agora o legislativo, na minha opinião, tem que trabalhar em conjunto mesmo. 

Agora cada Vereador tem a sua consciência de saber o que está certo ou que 

está errado para o município. Gostaria de agradecer a todos e desejar a todos 

uma boa tarde. Fiquem com Deus. Muito obrigado. ”. O Vereador pede pela 

ordem: senhor Presidente, gostaria que fosse consignado em ata a minha 

presença, por gentileza. ”. Não havendo mais inscritos para o uso da Tribuna, o 

Presidente faz a conclusão: “Zé, Vossa Excelência falou a respeito do Jarbas 

ter sido o pior prefeito que passou dentro dessa cidade. E eu acredito que sim. 

É uma equipe que realmente não tem planejamento. Eu estive esses dias no 

Bairro Castelano. Fizeram lá 3 ruas e saíram fora e foram lá fazer o Parque 

Real. Saíram fora de lá e foram fazer do Pomar do Carmo, porque era de 

interesse público e interesse pessoal, porque iria ter uma festa dos nordestinos. 

Pegaram a máquina daqui, foram lá e fizeram a rua das Camélias até o top do 

Morro. Passou de frente onde colocaram dois bicos de luz. Fico agradecido, 

porque lá era muito escuro e eu já tinha pedido umas duas, três ou quatro 

vezes aqueles dois bicos de luz e não consegui. Não só no passado como 

agora. Fico muito grato, porque eu moro no bairro e agradeço sempre qualquer 

benefício que chega é bem-vindo. Mas não vou aceitar que faça, que pega uma 

rua por benefício próprio, que chegue ali, volte para trás e deixe como estava, e 

quando foi ontem e hoje, o pessoal me cobrando: “Lourival, p***” [com a licença 

da palavra] a máquina vem até aqui e deixa e olha aqui como está”. Fui lá no 

morro das Violetas, e chegaram lá e passaram a máquina por cima, só passou 

assim virou e estava fechado lá na frente. Só passou no topzinho e voltou para 

trás. Onde estavam hoje? No Bairro da Ivana. Então realmente é um pessoal 

que realmente não tem controle nenhum. Infelizmente nós temos que enxergar 

isso aí. É um pessoal que realmente não tem cabimento. Acho que você fazer 

o cronograma de um trabalho, acho que é a coisa mais importante de você 

fazer. Você saber onde você vai estar hoje, saber onde é que vai estar 

amanhã. Agora, duas ruas aqui, deixa aí, faz 1000m, vai para outro bairro, faz 

1000m. Está pensando que está satisfazendo a população? Não. Está 

deixando a população mais irritada. Essa é outra verdade, porque, se eu cobro 

do meu Bairro, ele faça. Cobrou do bairro da Ivana? vai lá e faz. Mas termina o 

bairro primeiro. Independente de uma semana ou duas, mas faça. Agora, não, 

hoje se faz um pouco aqui, um pouco ali, tudo de qualquer maneira. Não vai 

deixar as pessoas nunca contentes, sempre descontentes. E vão „meter o pau‟ 

porque fez aqui e ali ficou sem fazer. Então, eu falo a respeito de um pessoal 

sem planejamento. É isso aí. Gostaria, já pedi isso muitas vezes, acho que não 

tem mais o que pedir, que se criasse o bom senso. Que realmente ele olhasse 

com olhos ou andasse [trecho inaudível] mas que ande, olhe as estradas, olhe 

as ruas, olhe qual é a necessidade das pessoas. É calamidade pública. Ele que 

ande, ande e veja como está a situação. É calamidade pública, gente. E acho 



que nenhum aqui fala, tenho certeza de que todos vocês nobres vereadores 

sentem isso no coração quando passam numa rua e um morador cobra de 

vocês. Tenho certeza disso. E daí o que falam para nós: “vocês não fazem 

nada”. Não somos nós. Canso de dizer: nós não estamos aqui para tapar 

buraco e nem passar [trecho inaudível]. Quem tem esse poder é o prefeito. Ele 

é que tem a máquina da mão. Ele é quem tem realmente a responsabilidade de 

pedir executar o serviço. Não é mandar em ninguém, é solicitar para que se 

faça o serviço. Agora a gente fica aí, com cara de quê; eu não sei. Nós 

podemos dizer assim: eu tenho certeza que nós somos gente e nós fomos 

eleitos por gente e fomos eleitos para quê? Para que nós possamos trabalhar 

pela nossa população. Infelizmente hoje eu digo isso por mim. Esse é meu 

quarto mandato aqui tá trabalhando sempre nessas estradas, lutando, 

fiscalizando. Sempre foi assim; mas hoje infelizmente me sinto de mãos 

atadas, porque o prefeito não quer papo com a gente. Então, também lá eu não 

vou porque é obrigação dele vir aqui desde que ele ganhou. Não é pedir favor, 

não. Porque eu estou acostumado a ver os prefeitos chegarem aqui e pedirem 

um apoio de todos os partidos, de cada um dos vereador que têm aqui. Pedir 

para se unirem. E esse prefeito nunca deu sua opinião. Então é por isso que eu 

falo assim: eu vou dizer que o prefeito é ruim? Não. Sempre foi uma pessoa 

direita, uma pessoa que teve comigo dois anos na comunidade, sempre 

festeiro, prezado. Não vou dizer que ele é ruim, mas eu não sei o que deu na 

mente dele que passou a ser hoje até/ para mim eu sou um dos piores para 

ele. Eu sou um dos piores, se vocês quiserem saber. Com toda a amizade que 

nós tínhamos. Eu sou o pior para ele. Eles falam que eu sou inimigo. Eu não 

sou inimigo de ninguém. Não sou inimigo de ninguém. Agora sou defensor da 

população de Biritiba Mirim, daqueles que votaram em mim e daqueles que não 

votaram também. [trecho inaudível], mas nós todos estamos aqui eleitos pelo 

município, e esse município nós temos que honrar. Essa é a verdade. É só isso 

que eu tinha para falar. Terminada a Ordem do Dia e não havendo mais nada a 

ser tratado, a Presidência agradece e dispensa a todos. Declara-se encerrada 

a presente Sessão Plenária Ordinária do dia 23 de abril de 2018. Muito 

obrigado a todos que Deus abençoe a todos.”. 

Esta Ata lida e achada conforme, vai devidamente assinada. Biritiba Mirim, 23 

de abril de 2018. 
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